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	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

ESCOLA JUDICIAL




Curso de Atualização e de Formação de Formadores em 
Direito Material e Processual Eletrônico
PERÍODO – 07 de agosto a 09 de outubro/2009 

DIAS E HORÁRIOS

Sextas-feiras, das 08h30min às 12h e das 14h às 17h30min
CARGA-HORÁRIA

58 horas-aula 

LOCAL

- Escola Judicial – Rua Goitacases, 1475 – 15º andar – Belo Horizonte – MG (aulas presenciais);
- Para os servidores ou magistrados do interior, a assistência às aulas será feita a distância, na modalidade síncrona, com transmissão via internet, mediante o fornecimento de link de acesso pelo Tribunal.

PÚBLICO ALVO 

- Magistrados e Servidores que atuarão:

1) na implantação e acompanhamento do processo eletrônico no TRT de Minas Gerais; 

2) como multiplicadores dos conhecimentos apreendidos em cursos a serem oportunamente promovidos pela Escola Judicial, Centro de Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal da DSDRH e Coordenação de Informática, em parceria ou separadamente.
- Os membros vinculados a setores específicos serão selecionados pelo próprio setor. Os demais serão selecionados pela comissão organizadora do curso, mediante análise curricular.

VAGAS

 - 35 vagas presenciais para magistrados e servidores
 - 15 vagas a distância preferencialmente para magistrados
TURMA PRESENCIAL: 

Servidores: 15 VAGAS

- 04 vagas para a Coordenação de Informática (indicação da Diretoria); 

- 02 vagas para a Diretoria Judiciária (indicação da Diretoria); 

- 01 vaga para a Corregedoria (indicação da Corregedoria); 

- 01 vaga para o Apoio à Primeira Instância (indicação da Diretoria);  

- 02 vagas para Diretores de Secretaria de 1º grau (seleção mediante análise de currículo); 

- 01 vaga para Diretor de Secretaria da 6ª Turma e 01 vaga para Diretor de Secretaria da 7ª Turma (que acompanharão a implantação do processo eletrônico no TRT da 3ª Região - indicação da Diretoria); 

- 01 vaga para a Diretoria-Gera (indicação da Diretoria); 

- 01 vaga para a DSDRH (indicação da Diretoria);  

- 01 vaga para a Vara do Trabalho de Ribeirão das Neves (indicação da Diretoria).
 
Magistrados: 16 VAGAS, sendo 05 vagas reservadas para os magistrados integrantes da comissão organizadora do curso (Des. Paulo Roberto de Castro, Des. Anemar Pereira Amaral, Des. Emerson Lage, Juíza Cristiana Fenelon, Juiz José Eduardo de Resende Chaves Junior). 
Outros participantes: 04 VAGAS

02 Membros indicados pela OAB
02 Membros indicados pelo MPT
As demais vagas para magistrados e as vagas a distância serão preenchidas levando-se em consideração os seguintes requisitos: 
a) interesse e compromisso em ser multiplicador do conhecimento aprendido para turmas sucessivas; 
b) compromisso em avaliar o curso para posterior adequação e de avaliar criticamente os sistemas informatizados de processo a serem estudados durante o curso com vistas a identificar possíveis falhas e necessidades de aprimoramento. 
Terão prioridade, ainda, os magistrados que possuírem notebook, certificação digital e modem portátil de acesso à internet. Havendo número de interessados superior ao número de vagas disponíveis, a seleção será feita pela comissão organizadora do curso, mediante análise curricular.

INSCRIÇÃO
Por e-mail (cursoej@trt3.jus.br) ou telefone (31 3330-7655)
COORDENAÇÃO
Escola Judicial, Comissão de Magistrados responsáveis pela Coordenação de Informática e implantação do SUAP no TRT da 3ª Região e Servidores integrantes da Diretoria Judiciária, Serviço de Apoio à 1ª Instância e Coordenação de Informática. 
JUSTIFICATIVA
A Lei 11.419/2006 regulamentou a informatização do processo judicial e previu a possibilidade de implantação do processo eletrônico nos diversos ramos da justiça brasileira.
O Conselho Nacional de Justiça também elegeu a informatização dos processos como uma das metas do planejamento estratégico do judiciário brasileiro e estabeleceu, no 2º Encontro Nacional do Judiciário, realizado em Belo Horizonte no mês de fevereiro de 2009, a implantação do processo eletrônico em parte das unidades judiciárias dos Tribunais como uma das 10 metas nacionais de nivelamento para o ano 2009.

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por sua vez, elegeu  como meta nacional a implantação do processo eletrônico em todos os Tribunais Regionais do Trabalho do país, o que ocorrerá por meio do SUAP (Sistema Unificado de Acompanhamento Processual), atualmente em fase de desenvolvimento e com implantação gradual prevista a partir do ano de 2009. Por outro lado, o Conselho autorizou que os diversos tribunais desenvolvam seus sistemas a fim de permitir a informatização do processo na Justiça do Trabalho.
Assim, diante da necessidade de atualização de magistrados e servidores nos temas relativos ao impacto das novas tecnologias no Direito Material e Processual e tendo em vista a necessidade de: a) formar massa crítica capaz de analisar os impactos das novas tecnologias na atividade administrativa e jurisdicional do Tribunal; b) criar uma formação básica comum apta a facilitar o diálogo e a interação entre magistrados e servidores encarregados do planejamento e aplicação dos recursos tecnológicos nas atividades administrativas e judiciais do TRT da 3a Região; c) formar pessoal apto a multiplicar os conhecimentos técnicos e jurídicos relativos às novas tecnologias e seus impactos no Direito do Trabalho e ao processo eletrônico em cursos de capacitação de magistrados e servidores a respeito de tais matérias, o presente curso foi concebido e organizado.

OBJETIVOS

- GERAL
- Formar Técnicos e Magistrados capazes de compreender, numa perspectiva interdisciplinar, os impactos das novas tecnologias no Direito Material e Processual, especialmente do Trabalho, analisar criticamente as soluções propostas e os problemas trazidos pela utilização de tais tecnologias para fins de avaliar as inovações propostas para o Poder Judiciário Trabalhista ou para propor soluções que visem o aprimoramento da informatização do processo na Justiça do Trabalho da 3ª Região.

- ESPECÍFICOS

- Conhecer e Discutir sobre o âmbito de aplicação do Direito Eletrônico e seus impactos nos demais ramos do Direito;

- Conhecer e analisar os impactos das inovações tecnológicas no Direito Penal para fins de subsidiar a aplicação do Direito do Trabalho pelos magistrados e orientar as ações do TRT da 3ª Região para observar os riscos penais envolvidos no uso da tecnologia no exercício da função jurisdicional ou administrativa;

- Conhecer os impactos econômicos e trabalhistas das inovações tecnológicas para fins de aprimorar o exercício da função jurisdicional e administrativa no âmbito do TRT da 3ª Região;

- Conhecer e analisar as inovações processuais eletrônicas implementadas no CNJ, em outros ramos da Justiça e na Justiça do Trabalho para fins de implementar ou aplicar inovações cabíveis no TRT da 3ª Região;

- Conhecer a avaliação das inovações processuais do ponto de vista dos diversos operadores jurídicos para fins de aprimorar a interlocução interinstitucional e a construção de sistemas que permitam a interação com sistemas de diferentes órgãos que atuam junto à Justiça do Trabalho;

- Conhecer as inovações já implantadas e as propostas em estudo para aprimoramento do processo eletrônico na Justiça do Trabalho da 3ª Região;

- Conhecer e aplicar os fundamentos da formação profissional de adultos na organização de cursos e atividades destinadas a formação profissional de magistrados e servidores no âmbito do TRT da 3ª Região.
Programa

MÓDULO I - Direito Material Eletrônico – 24 horas-aula 

Disciplinas: 
I - Direito Eletrônico I – 07.08.09 e 14.08.09 
Ementa: Introdução ao Direito Virtual. As Novas Tecnologias da Informação e Comunicação e a Tutela dos Direitos Fundamentais – 8 horas-aula 

Professor da parte I: Carlos Alberto Rohrmann - 07.08.09, das 14h às 17h30min, e 14.08.09, das 14h às 15h40min – 6 horas-aula
Doutor em Direito (Doctor of the Science of Law) pela University of California, Berkeley (2001), possui também mestrado em Direito (Master of Laws - LL.M.) pela University of California at Los Angeles - UCLA (1999), mestrado em Direito Comercial pela Universidade Federal de Minas Gerais (1999), e graduação em Ciência da Computação pela Universidade Federal de Minas Gerais (1993). 

Instrutor da parte II: Gutemberg Rodrigues de Oliveira
Conteúdo proposto: 

Parte I – 6 horas-aula 

1. Direito Virtual: Denominação; Origem; Conteúdo; Nascimento da Internet; Escolas sobre o Direito da Internet. 

2. Principais conceitos tecnológicos da rede aplicados ao Direito Virtual: e-mails – Orkut - Blogs – Second Life - Twitter - Chats e Grupos de Discussão – Messenger - ICQ e afins - Skype e VOIP – Wireless - Bluetooth - 3G – Spams – IP - Sistemas Operacionais – Linux – Windows - Código Fonte – Crackers, carders,  spoofing e sniffing; trojans, nukes, asp, cgi, php, subseven, hp, wincrash, server, crack, number, telnet, brute force, Chat clients, antivírus, cyberpunks, internals e pherakers; Napster - Grokster e Morpheus – IRC – Protocolos (TCP-IP, POP, POP3, http, smtp, FTP etc.) – Domínios - cybersquatting e typosquatting. 
3. Protocolos de comunicação e interoperação de sistemas, categorias e níveis de segurança - métodos de garantia de autenticidade, integridade e validade de documentos eletrônicos; 
4. Banco de dados e Memória Virtual; 

5- Novas Tecnologias e a Proteção aos Direitos Fundamentais 

5.1. Colisão e ponderação de bens jurídicos nos meios eletrônicos - intimidade, privacidade, propriedade, liberdade de expressão, imagem, segurança e informação; 

5.2. - Liberdade de expressão nas comunidades virtuais; Teleaudiências; 

5.3. - Sigilo das Comunicações e as novas formas de informação e comunicação 

5.4. Videovigilância – Proteção de dados e os Provedores 
Parte II – 2 horas aula – 14.08.09 – das 16h às 17h40min 

6 – Oficina de trabalho 

- Demonstração dos programas e dos conceitos discutidos nos itens 1 a 3. 

Instrutor: Gutemberg Rodrigues de Oliveira

    Analista Judiciário - Servidor da Diretoria da Secretaria de Suporte e Teleprocessamento. 

II - Direito Eletrônico II - 07.08.09 e 14.08.09 – das 08h30min às 12h
Ementa - Aspectos Penais do Direito Eletrônico – 8 horas-aula 
Professor: Túlio Lima Vianna 
Professor Adjunto de Direito Penal da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Eletrônico. Doutor em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná (2006) e Mestre em Ciências Penais pela Universidade Federal de Minas Gerais (2001), onde também se bacharelou (1999). Autor dos livros Transparência pública, opacidade privada (Revan, 2007) e Fundamentos de Direito Penal Informático (Forense, 2003) e de artigos acadêmicos publicados em revistas jurídicas brasileiras e de países como Portugal, Espanha, Argentina, Uruguai e México. Participou como palestrante em dezenas de congressos e seminários sobre temas de Direito Penal e Processual Penal, ocorridos em mais de 10 estados brasileiros, no Paraguai e no Equador. 

Conteúdo proposto: 

1. Responsabilidade penal e mundo imaterial; 

2. Tutela penal da intimidade e privacidade; 

3. Tutela penal dos bens imateriais e dos bancos de dados; 

4. Crimes cibernéticos - Tipificação penal das condutas; 
5. Local e tempo do crime eletrônico - Jurisdição e Competência Eletrônica - Lei penal no espaço virtual; 

6. Inviolabilidade de dados informáticos - Interceptação de comunicação informática. 

III – Direito Eletrônico e Economia – 28.08.09 – das 08h30min às 12h
Ementa: Propriedade Imaterial, a Economia de Rede, os reflexos das novas tecnologias na reestruturação produtiva (atuação do capital e surgimento de novas formas de trabalho) – Usos Contemporâneos e Potenciais das Novas Tecnologias -  4 horas-aula 
Professor:  - André Luiz Martins Lemos e outro a confirmar
Doutor em Sociologia pela Université Paris V e Pós-Doutorado na University of Alberta e Mcgill University no Canadá.
Conteúdo proposto: 

1. Trabalho Imaterial e Capitalismo Cognitivo; 

2. Wetware e Netware 

3. Economia Colaborativa - Yochai Benkler – Lawrence Lessing 
4. Direitos Autorais e Software – Patente e o Software – File Sharing – fair use; 

5. Software Livre – Licença GNU - Creative Commons; 

 

IV - Direito do Trabalho e as novas Tecnologias – 4 horas-aula - 28.08.09 – das 14h às 17h30min
Ementa: O controle sobre o trabalho e a proteção aos direitos fundamentais diante das novas tecnologias – 4 horas-aula 
Professor: (Painel) 

Márcio Túlio Viana - 
Desembargador do Trabalho Aposentado – Professor de Graduação e Pós-graduação da PUC-Minas e da UFMG 

José Tadeu de Medeiros Lima - 
Auditor Fiscal do Ministério do Trabalho em Juiz de Fora 

Conteúdo proposto: 

1.Novas tecnologias e o controle do trabalho – emancipação e subordinação; 

2.Teletrabalho; 

3. Controle eletrônico de jornada – jornada virtual; 

4. Direitos Fundamentais do Trabalhador - Videovigilância e e-mail corporativo. 

MÓDULO II - Direito Processual Eletrônico – 32 horas-aula 

V – Introdução ao Processo Eletrônico I – 4 horas-aula - 04.09.09 – das 08h30min às12h
Ementa: Princípios processuais e Processo eletrônico 

Professor: José Eduardo Resende Chaves 

Juiz Titular da 21ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, Doutor em Direitos Fundamentais pela Universidad Carlos III de Madrid; Professor de Processo do Trabalho e Processo Eletrônico nos cursos de pós-graduação lato sensu do Sistema Universitário Pitágoras; Professor-colaborador da Escola Judicial do TRT-MG e do Consejo General del Poder Judicial - CGPJ do Reino da Espanha. Coordenador do GEDEL - Grupo de Estudos Justiça e Direito Eletrônicos da Escola Judicial do TRT-MG. 

Conteúdo proposto: 
1. Rede. Ciência das Redes. Inteligência Coletiva. Hermenêutica Judicial e Conectividade. 

2 Digitalização e Processo. Princípios processuais específicos do processo eletrônico.

VI – Introdução ao Processo Eletrônico II - 4 horas-aula - 04.09.09 - das 14h às 17h30min
Ementa: Regulamentação legal do processo eletrônico, os prazos e a comunicação eletrônica dos atos processuais. 

Professor: Fernando Neto Botelho 

Desembargador do Tribunal de Justiça/MG, da 13a. Câmara Cível; possui MBA - Master Business of Administration em Gestão de Telecomunicações, pela FGV/Ohio University-USA (2001/2002). 

Conteúdo proposto: 

1. Escorço histórico da Lei do Processo Eletrônico 

2. Visão Geral da Lei 11.419/2006 do Processo Eletrônico 

3. Assinatura eletrônica – certificação digital e cadastro eletrônico – A Medida Provisória 2.200-2/2001 

4. A Comunicação eletrônica dos atos processuais 

5. Prazos no Processo Eletrônico; 

6. Documento Eletrônico 

VII – Processo Eletrônico e Certificação Digital – 4 horas-aula – 11.09.09 - das 08h30min às 12h
Ementa: Chaves públicas, controle e regulamentação da certificação digital. 

Professor: Manuel Dantas Matos
Conteúdo proposto: 
1. Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-Brasil - Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI; 

2. Certificação Digital – Conceito 

3. Criptografia simétrica e assimétrica 

4. Autoridades Certificadoras – autoridade raiz – autoridades de registros – graus de autoridades certificadoras 

5. O CNJ e a certificação Digital 

6. Certificação Digital e carimbo de tempo. 
VII – Processo Eletrônico Aplicado I – 11.09.09 das 14h às 17h30min
Ementa: O processo eletrônico na Justiça Federal e no CNJ – 4 horas-aula 

Professores: 
Rubens Curado Silveira
Juiz do Trabalho Titular do TRT da 10ª Região e Secretário Geral do CNJ 
Paula Patrícia Provedel Mello Nogueira
Juíza federal do Rio de Janeiro, titular Juizado Especial Federal Virtual de São Gonçalo(RJ) 

Conteúdo Proposto:

1. O Sistema de Processo Eletrônico do CNJ 

2. O Sistema de Processo Eletrônico na Justiça Federal
VIII – Processo Eletrônico e os usuários do sistema – 4 horas-aula – 25.09.09 - das 8h30min às 12h
Ementa: Interatividade ou intercomunicabilidade entre os sistemas. Cadastramento dos usuários. Formação dos usuários. Aspectos positivos e negativos das experiências atuais de processo eletrônico na visão da OAB da AGU e do MPT. 
Professores: (Painel) 

Alexandre Atheniense – 
Curso de Especialização em Internet Law (2001 e 2003) e Propriedade Intelectual (2001) - Berkman Center - Harvard Law School ; Presidente da Comissão de Tecnologia da Informação do Conselho Federal da OAB ; Conselheiro Seccional da OAB/MG; Coordenador e Professor do primeiro Curso de Pós Graduação de Direito de Informática lançado no Brasil na Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, Coordenador e Professor do Curso de Ensino a distância pela Internet na ENA - Escola Nacional de Advocacia da OAB; Coordenador e Professor do primeiro curso de atualização de Direito na Informática a distância na Puc Minas Virtual; Coordenador e Professor do primeiro Curso de atualização de Direito no NIEPE - Faculdade de Direito UFMG 

Membro do SUAP do MPT (a confirmar) 

Professor: Daniel Azeredo Alvarenga
Membro da Advocacia Geral da União – AGU 
Conteúdo proposto: 
1. O processo eletrônico e a OAB 

2. O processo eletrônico e o Ministério Público do Trabalho 

3. O processo eletrônico e a Advocacia Geral da União 

IX – Processo Eletrônico Aplicado II - 25.09.09 - das 14h às 17h30min
Ementa: O processo eletrônico e a experiência de Tribunais Regionais do Trabalho– 4 horas-aula 

Professores: (painel) 

Paulo Henrique Tavares da Silva 

Juiz do Trabalho Titular da 2ª VT João Pessoa e professor universitário
Magistrado Indicado pelo TRT-SC 

Magistrado indicado pelo TRT-GO 

Conteúdo Proposto:

1. O sistema de Processo Eletrônico da TRT da Paraíba; 

2. O sistema de Processo Eletrônico do TRT de Santa Catarina; 

3. O sistema de Processo Eletrônico do TRT de Goiás. 

X – Processo Eletrônico Aplicado III – 02.10.09 - das 08h30min às 12h
Ementa: O SUAP e o processo eletrônico na visão do Tribunal Superior do Trabalho– 4 horas-aula 

Professor: Rafael Edson Pugleise Ribeiro
Desembargador do TRT da 2ª Região

Conteúdo proposto: 

1. Sistema de Processo Eletrônico da Justiça do Trabalho - SUAP 

2. A Instrução Normativa n. 30/2007 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT 

XI – Processo Eletrônico Aplicado IV – 02.10.09 das 14h às 17h30min
Ementa: A informatização do processo no TRT da 3a Região- estágio atual e perspectivas – 4 horas-aula 

Instrutores: Gilberto Atman Picardi Faria – Diretor da Secretaria de Sistemas Jurídicos.

        Sérgio Brina Aragon – Diretor da Secretaria do Sistemas Administrativos e Financeiros.
XII – Formação de Formadores – Noções Básicas de Teoria Pedagógica na Formação Profissional de Adultos - 4 horas-aula – 09.10.09 
Ementa: Aspectos conceituais da formação profissional de magistrados e servidores do poder judiciário e sua aplicação na elaboração de projetos pedagógicos de cursos de aperfeiçoamento promovidos pelo Poder Judiciário.
Professor: – Graça Maria Borges de Freitas, Adriana Goulart de Sena ou Martha Halfeld - a confirmar 

Conteúdo proposto: 

1 – Os tempos da Formação: planejamento; execução; avaliação;

2 - Contribuições de Paulo Freire e da Pedagogia do Trabalho à Formação de Formadores em Escolas Judiciais;

3 - Planejando um curso: levantamento da demanda; objetivos; público alvo; conteúdo; local; duração; métodos; avaliação;

AVALIAÇÃO DO CURSO:

1 – Questionário de avaliação do curso após a última aula -  09.10.09;
2 – Avaliação de impacto do curso após um ano da sua realização com os participantes (atividades desenvolvidas na área e cursos de formação em que participou como instrutor e avaliação da contribuição do curso para o desenvolvimento dessas atividades).
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